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RESUMO 

O presente Trabalho de Conclusão de Curso tratou do estudo da aplicação da Lei Federal 

12.651/2012 e Lei complementar municipal 153/2008 para delimitação de Áreas de 

Preservação Permanente (APP) na Associação de Agricultores Familiares da Fazenda São José 

(AAFFSJ). Assim, foi possível propor uma metodologia de recuperação para as possíveis áreas 

degradadas, considerando a relevância da boa gestão da bacia hidrográfica do manancial do alto 

curso do Rio Santo Anastácio, cujo o principal rio é responsável por 30% do abastecimento 

público de água em Presidente Prudente. O principal objetivo do trabalho foi a comparação de 

dois projetos de delimitação de Áreas de Preservação Permanente realizados para a fazenda, 

para que assim, o estudo das divergências atinja o levantamento que melhor representa as APPs 

e elaborar uma proposta cabível para recuperação ao identificar áreas degradadas. Foram 

utilizados Sistemas de Informações Geográficas para levantamento e interpretação dos dados, 

divisão da área em setores e revisões bibliográficas no que tange à temática dos recursos 

hídricos, recuperação de áreas degradadas e legislação. Os resultados foram obtidos a partir de 

análises e observações em campo de pontos estratégicos que apontaram diferenças 

consideráveis. Os estudos apresentaram essas diferenças na classificação das APPs para rios 

perenes e nascentes, áreas em lotes residenciais, bem como possíveis erros sistemáticos de 

metragens em campo. Para a proposta de recuperação, considerou-se plantio direto de mudas. 

É importante ressaltar a necessidade de uma equipe multidisciplinar para estes estudos, 

buscando sempre as considerações completas. Por fim, a realização desta monografia conferiu 

aos autores a concepção da gestão dos recursos hídricos e sua proteção, o trabalho em campo e 

a aplicação da legislação. 

 

Palavras-chave: água; bacia hidrográfica; gestão; preservação; recuperação. 
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ABSTRACT 

The present Course Competition Assignment dealt with the study of application of Federal Law 

12.651/2012 and Municipal Supplementary Law 153/2008 for the delimitation of Permanent 

Preservation Areas (PPA) in the Association of Farmers of the Family of São José (AAFFSJ), 

as well propose a recovery for possible degraded areas, considering the importance of the good 

management of the hydrographic basin of the upper reaches of the Santo Anastácio River, 

which is responsible for 30% of the public water supply in Presidente Prudente. The main focus 

of the work was the comparison of two projects for the delimitation of Permanent Preservation 

Areas for the agricultural use, so that the study of the divergences found would provide support 

to define the best survey of the study areas and to elaborate a suitable proposal for recovery 

when identifying degraded areas. Methods of Geographic Information Systems were used to 

collect and interpret the data, bibliographical revisions regarding the subject of water resources, 

recovery of degraded areas and legislation.  

The results were obtained from analyzes and field observations of strategic points that indicated 

considerable differences. The studies presented these differences in the classification of PPAs 

for perennial and nascent rivers, areas in residential lots, as well as possible systematic errors 

of field footage. For the recovery proposal, it was considered no-tillage of seedlings. It is 

important to emphasize the need for multidisciplinary team for these studies, always seeking 

the full considerations. Finally, the realization of this monograph gave the authors the 

conception of the management of water resources and their protection, the work in the field and 

the application of the legislation. 

 

Keyword: hydrographic basin; management; preservation; recovery; water.  
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INTRODUÇÃO  

O presente Trabalho de Conclusão de Curso foi realizado a partir da atual conjuntura da 

Associação de Agricultores Familiares da Fazenda São José (AAFFSJ) ï Presidente Prudente 

ï SP. Desde 2001 quando concedida pelo Banco de Terras, envolvendo trâmites com Ministério 

Público e órgãos públicos, no que tange às legislações e ao zoneamento em que se insere. O 

Grupo de Pesquisa em Gestão Ambiental e Dinâmicas Socioespaciais (GADIS) da Faculdade 

de Ciências e Tecnologia/UNESP possui importante papel em estudos ambientais, 

principalmente no que diz respeito ao planejamento socioambiental da área que permeia 

importantes afluentes contidos na bacia hidrográfica do manancial do alto curso do Rio Santo 

Anastácio, onde se localiza a AAFFSJ. 

Para Leal (2000), considerar uma bacia hidrográfica como uma unidade de 

planejamento para a implantação e/ou gestão de recursos hídricos consiste em abordar todos os 

recursos de sua paisagem para o entendimento desta como uma totalidade, constituída por 

elementos naturais e sociais, os quais são dinâmicos e estão inter-relacionados. 

É neste contexto que podemos considerar o presente estudo inserido como parte deste 

planejamento para a área da AAFFSJ, uma vez que envolve toda problemática socioeconômica 

dos produtores vinculadas aos recursos naturais da área, que possui a riqueza dos mananciais 

do Rio Santo Anastácio, responsáveis pelo abastecimento público de 30% de Presidente 

Prudente, polo regional localizado na UGRHI-22. 

Mesmo com toda a dinâmica da paisagem e importância econômica, os mananciais da 

bacia hidrográfica do Rio Santo Anastácio enfrentam adversidades nos últimos anos. As 

consequências são notórias, uma vez que a bacia do Rio Santo Anastácio se encontra em estado 

agravante de degrada­«o ambiental, constitu²do pela eros«o, assoreamento dos cursos dô§gua, 

poluição por esgotos domésticos, efluentes industriais e produtos químicos utilizados na 

agricultura (MARTIN, 2000 p. 93 apud VIANA & SOARES, 2009 p. 16). 

É nessa tônica que se insere a necessidade dos estudos nas áreas degradadas e sua 

recuperação. Para Kobiyama et al. (1993), a degradação é ocasionada por processos e 

fenômenos do meio ambiente, naturais ou antropogênicos que prejudicam as atividades de um 

ou mais organismos. 

Para que se refira ao inverso da definição de degradação, devemos conceituar que as 

designações dependem do grau em que se encontra a degradação em que se encontra o ambiente 

e as expectativas que se almeja alcançar (KOBIYAMA et al., 2001 p. 12).  
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Considerando todos os componentes supracitados é que surgiu a oportunidade da Turma 

XII de Engenharia Ambiental realizar estudos na área da AAFFSJ para delimitação de APPs, 

Reserva Legal e sugestão de possíveis propostas de recuperação de áreas fragilizadas durante 

as disciplinas de Gerenciamento de Recursos Hídricos e Projeto de Recuperação de Áreas 

Degradadas, em conjunto, ambas oferecidas para o 9º semestre do curso. Todas as atividades 

realizadas durante as disciplinas tiveram como principal foco o planejamento ambiental das 

bacias, bem como sua proteção, com embasamento na proteção de mananciais, importância das 

matas ciliares, gestão ambiental das UGRHIs juntamente com técnicas de recuperação em caso 

de áreas já degradadas por processos antrópicos e outros.  

Uma das atividades realizada durante as aulas foi a visita realizada pela turma à cidade 

de Foz do Igua­u, para acompanhar o programa ñCultivando Ćgua Boaò, respons§vel pela 

gestão da Bacia do Rio Paraná 3. Durante a viagem foi possível compreender de maneira 

assídua como o planejamento integrado de todos os fatores ambientais são de grande magnitude 

para a qualidade das águas. De acordo com Dibieso (2007), esta qualidade está intimamente 

ligada com os usos e atividades desenvolvidas em sua bacia hidrográfica, bem como a proteção 

dos mananciais contidos nesta, trazendo benefícios no que tange à redução dos custos de 

tratamento das águas e garantindo o acesso de toda a população. 

Para a realização do projeto na AAFFSJ foi necessário compreender a atuação da 

legislação aplicada às APPs e Reserva Legal. A base aplicada para identificação das APPs na 

área da fazenda foi de acordo com quem se atém ao Código Florestal (Lei Federal nº 12.651/12, 

com alterações decorrentes da Lei Federal nº 12.727/2012) e no Zoneamento Municipal de 

Presidente Prudente (Lei Complementar 153/2008).  

Partindo das premissas supracitadas, o projeto da turma prosseguiu até sua finalização 

com apresentação em reuniões realizadas pelo CBH-PP, com participação de gestores dos 

municípios da região, atuantes do Ministério Público, docentes, discentes, pesquisadores, 

representantes da CETESB, dentre outros, para discussão da regularização ambiental e 

possíveis fontes de recursos para a implementação do projeto. O trabalho realizado foi 

apresentado como avaliação final das disciplinas cursadas e serviu como grande amparo ao 

conhecimento na área. 

Na ocasião, o Prof. Dr. Antonio Cezar Leal convida os envolvidos aqui neste Trabalho 

de Graduação para dar continuidade nos estudos, visando um comparativo entre uma 

consultoria técnica contratada pela AAFFSJ e o trabalho realizado pela turma, a fim de 

aprimorar os estudos que envolvem toda a temática e possível auxílio para desfecho da situação, 

justificando a idealização deste TCC. 
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Nesse contexto, foram definidos os objetivos da pesquisa. Como objetivos gerais 

definiu-se realizar estudo comparativo entre os projetos da consultoria e da turma, para 

levantamento de áreas de preservação permanente na área da Associação de Agricultores 

Familiares da Fazenda São José, auxiliando na melhor proposta para adequação da área às 

legislações ambientais, concomitantemente à realidade socioeconômica dos proprietários. 

E os objetivos específicos foram assim definidos: 

¶ Gerar mapa de sobreposição dos estudos das Áreas de Preservação Permanente e 

Reserva Legal na área da AAFFSJ, realizados pela Turma XII de Engenharia Ambiental da 

FCT ï UNESP e por consultoria técnica contratada pelos associados.  

¶ Sugerir propostas viáveis para recuperação das áreas fragilizadas e do trecho do alto 

curso do Rio Santo Anastácio que permeia a Fazenda, acatando, juntamente, aos interesses dos 

produtores rurais. 

Para organização e familiarização deste estudo, a divisão dos assuntos está assim 

disposta: 

O capítulo 1 retrata todo o embasamento teórico utilizado para a realização deste estudo, 

abordando a temática envolvida nas pesquisas feitas para se obter os resultados e compreender 

toda a dinâmica da teoria aplicada sobre as considerações ponderadas pelos autores. O capítulo 

disserta sobre temas de restauração, recuperação e suas técnicas, gestão de bacias e a 

importância das matas ciliares e outros meios de proteção dos mananciais. 

O capítulo 2 aborda toda metodologia utilizada desde o início deste estudo com a Turma 

XII de Engenharia Ambiental. As referências bibliográficas serviram de subsídio para 

determinar métodos de aplicação na área de estudo, essencialmente na delimitação das APPs, 

caracterização da área de estudo e para recuperação das áreas na fazenda, bem como a utilização 

de SIG para o estudo comparativo. 

O capítulo 3 levanta dados sobre a caracterização da área de estudo, considerando o seu 

histórico e outros fatores, tais como: hidrografia, uso e ocupação do solo, relevo, características 

do solo, vegetação, perturbação, fauna, socioeconômico e cultural. 

O capítulo 4 abrange os resultados obtidos neste estudo, bem como a discussão dos 

mesmos, juntamente com a proposta de recuperação cogitada após as pesquisas;  

Por fim, disserta-se sobre as considerações finais ponderadas. 
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1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Neste capítulo são abordados temas básicos para auxílio no estudo, buscando atingir 

discussões sobre possíveis medidas viáveis nos resultados obtidos, bem como a compreensão 

de conceitos para o melhor desenvolvimento da pesquisa. 

1.1. Gestão de Recursos Hídricos 

A água certamente é um recurso fundamental para que a vida no planeta exista e não 

apenas sua presença é necessária, como um certo nível de qualidade, ou melhor, certos níveis 

de qualidade são exigidos para que diferentes ecossistemas formados por diferentes espécies 

biológicas possam existir e tais espécies, nestes ecossistemas prosperarem. 

 Essencial à vida, a água é um elemento necessário para praticamente todas as atividades 

humanas, fazendo parte ainda do meio ambiente e de sua paisagem. Este bem deve ser 

conservado e protegido a todo custo, pois presta-se para múltiplos usos, como: abastecimento 

doméstico e industrial, geração de energia elétrica, irrigação de culturas agrícolas, navegação, 

dentre outros (SETTI et al., 2001). 

 Setti et al. (2001) diz que quando existe plena abundância de água, ela pode ser tratada 

como um bem sem valor econômico, porém aumentando a demanda sobre bem, surgem 

conflitos entre os diferentes usos e usuários da água, ocasionando sua escassez e assim gerando 

a necessidade deste recurso ser gerido como um bem econômico. Poluição também pode causar 

essa escassez, assim caracterizando um aspecto qualitativo da água, tornando-a imprópria para 

certos usos e assim aumentando a demanda de água para tal finalidade. Assim, fica clara a 

necessidade da criação de sistemas de gerenciamento de recursos hídricos para garantir que o 

recurso ambiental água esteja disponível em plena qualidade e quantidade para os diferentes 

usos e usuários que deste recurso dependem. 

 Segundo Leal (2000), uma característica do sistema de gerenciamento de recursos 

hídricos é a responsabilidade da implementação da política de gestão, visando articular as 

instituições da administração pública que se relacionam com o recurso/objeto da gestão e 

fomentar a participação dos usuários interessados na gestão de tal recurso natural. 

Ainda Leal (2000), estabelece outros objetivos importantes do sistema, como a 

articulação e cooperação entre setores participantes e interessados, otimização dos recursos 

financeiros visando um melhor alinhamento entre ações para preservação, recuperação e 

conservação dos recursos hídricos, e finalmente, a implantação das propostas estabelecidas para 

a gestão das águas.  
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1.2. Proteção de Mananciais 

As áreas de manancial correspondem às fontes de água, superficiais, ou subterrâneas, 

utilizadas em diversas atividades da sociedade, tais como para abastecimento humano, 

atividades agrícolas, dessedentação de animais, produção de bens, recreação e lazer, dentre 

outras (SANTOS, 2011). Compreendem a regi«o do percurso drenado pelos cursos dô§gua 

desde as nascentes até sua foz, que podem ser rios e represas, cujas áreas necessitam de atenção 

especial, uma vez que a degrada­«o de §reas marginais a cursos dô§gua s«o cada vez mais 

recorrentes. 

A Lei Estadual nº 9.866/97 estabelece diretrizes e normas para a proteção e recuperação 

das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional para abastecimento público do 

Estado de São Paulo, incluindo, desde que assegurados, os demais usos. A legislação considera 

os mananciais de interesse regional, as águas interiores subterrâneas, superficiais, fluentes, 

emergentes ou em depósito, efetiva ou com potencial de utilização para abastecimento.  

De acordo com Mota (1995), a qualidade de um manancial, além de seus usos, depende 

de atividades que se desenvolvem a suas margens, ou seja, para atingir o objetivo da lei é 

necessário o uso adequado da água, onde nesta parcela da bacia tem influência direta do que ali 

se pratica. Os usos inadequados da bacia são de total responsabilidade do estado prejudicial dos 

mananciais e seu redor. De acordo com Almeida (1993), os diversos usos dados aos recursos 

hídricos tendem a ocasionar conflitos de interesses sociais e ambientais, considerando que 

algum uso pode afetar a qualidade do outro. O grande impacto causado na qualidade das águas 

é fruto da urbanização desenfreada que se insere nas áreas fragilizadas ou não, onde, segundo 

Santos (2011), ocasiona diversos impactos ao ambiente, como a impermeabilização do solo, 

remo­«o da vegeta­«o ciliar e aumento dos res²duos nos cursos dô§gua, diminuindo a qualidade 

do mesmo, podendo vir a se contaminar e comprometer o abastecimento público com qualidade.  

Outro fator que se agrava para a diminuição da qualidade das águas é a crescente 

remoção e enfraquecimento das matas ciliares. Martins (2001) define matas ciliares como 

formações florestais, localizadas ao longo dos rios entorno de nascentes, lagos e reservatórios, 

denominadas ainda como floresta ou mata ciliar, mata de galeria, floresta beiradeira, ripária, 

ribeirinha e paludosa, mas considerando o termo mais técnico empregado para definir 

genericamente, apenas mata ciliar. A grande riqueza de biodiversidade e o papel de proteção 

dos recursos hídricos, fauna silvestre e aquática são fatores que demonstram a importância da 

mata ciliar (RIBEIRO, 1998). A mata ciliar ao longo dos rios tem como função proteger as 

águas utilizando-se de recursos vegetacionais, com complexas interações de fatores geológicos, 
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geomorfológicos, climáticos, hidrológicos e hidrográficos, que definem a paisagem e o 

equilíbrio ecológico local (RODRIGUES & LEITE FILHO, 2001).  

De acordo com Mota (1995), a diminuição da vegetação diminui o potencial de 

infiltração do solo, ocasionando maior escoamento superficial e desencadeando erosões e 

carregamento de sedimentos para o curso dô§gua, assoreando-o e alterando a capacidade de 

armazenamento dos mananciais. O Sistema Integrado de Gestão Ambiental (SIGAM) define 

importantes funções às matas ciliares, no que tange a manter a qualidade do ar e temperatura, 

regular o clima, conservação de biodiversidade, evitar erosões, assoreamento e desertificação, 

proteção de lavouras e manter os reservatórios de água subterrânea. Trata-se da questão do 

grande valor de exploração dessas áreas de mata ciliar, seja para produção rural, produção 

florestal, traçado de estradas, abastecimento de águas e geração de energia (BREN, 1993); a 

problemática ao redor da produtividade contra a qualidade das águas se estende ainda mais 

quando as consequ°ncias vem ¨ tona, como diminui­«o da vaz«o dos cursos dô§gua, qualidade 

do abastecimento público, dentre outras. 

O crescimento industrial também é outro fator preocupante para a qualidade dos 

mananciais, cujo processo demanda grandes quantidades de águas, ainda com lançamento de 

efluentes de difícil manejo, diminuindo a qualidade das águas no despejo. De acordo com 

Cunha & Guerra (2006), a possibilidade de contaminação das águas no freático que abastece os 

mananciais é grande, ainda agravando a diminuição de suas vazões. O manejo torna-se 

complicado pelo fato de serem águas sub-superficiais e que necessitam de tratamento prévio 

para o lan­amento de volta aos cursos dô§gua.  

A atividade rural também impacta o ambiente natural, com agravante nos recursos 

hídricos, uma vez que os desmatamentos e movimentos de terra, juntamente com a poluição do 

solo pelo uso de pesticidas e fertilizantes, são exemplos de fatores que conduzem fortemente a 

alteração ambiental que pode vir a ocorrer no meio rural (MOTA, 1995). O manejo inadequado 

para o agronegócio contribui com a atividade impactante nos rios, considerando os fatores 

citados pelo autor de forma em que a dinâmica de infiltração do solo e escoamento superficial 

com os materiais podem ser agravantes para com a qualidade da água. 

ñ[...] há necessidade de uma utilização ordenada dos recursos hídricos, de 

modo a permitir o seu uso mais amplo e aproveitamento. Isso é conseguido através de 

um planejamento integrado dos recursos hídricos de uma bacia hidrográfica, em que 

sejam definidos não só os usos da água, mas também as demais atividades que possam 

resultar em problemas de degradação dos mananciais (MOTA, 1995, p.3) ò. 
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É nesse contexto que podemos considerar imprescindível o planejamento para o uso e 

atividades com os recursos hídricos, estabelecidos por parâmetros e diretrizes no que tange à 

proteção dos mananciais de forma efetiva. Esses parâmetros também são definidos pela 

legislação, quando se trata da questão das APPs em áreas de mananciais. A Lei Federal em seu 

Art. 3Ü define as Ćreas de Preserva­«o Permanente como: ñ[...] §rea protegida, coberta ou n«o 

por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 

solo e assegurar o bem-estar das popula­»es humanasò (BRASIL, 2012). A mesma Lei, no 

mesmo Art., ainda define: ñas nascentes s«o afloramentos naturais do lençol freático que 

apresenta perenidade e d§ in²cio a um curso dô§gua; e leito regular: a calha por onde correm 

regularmente as §guas do curso dô§gua durante todo o anoò (BRASIL, 2012). A prote­«o das 

nascentes também apresenta metragens específicas de acordo com a Lei Federal 12.651/12, 

onde ® estabelecido em §reas no entorno das nascentes e olhos dô§gua perenes, em qualquer 

situação topográfica, o raio mínimo de 50 metros (BRASIL, 2012). 

Em relação à outras metragens de APPs, de acordo com o Código Florestal, Art. 4º, é 

considerado Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas:  

I - as faixas marginais de qualquer curso dô§gua natural perene e intermitente, 

excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de: 

(Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).  

a) 30 (trinta) metros, para os cursos dô§gua de menos de 10 (dez) metros de largura;  

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos dô§gua que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinquenta) metros de largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos dô§gua que tenham de 50 (cinquenta) a 200 

(duzentos) metros de largura;  

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos dô§gua que tenham de 200 (duzentos) a 600 

(seiscentos) metros de largura;  

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos dô§gua que tenham largura superior a 600 

(seiscentos) metros; (BRASIL, 2012). 

Já na esfera municipal, a aplicação da Lei Complementar 153/2008, que trata do 

Zoneamento Municipal de Presidente Prudente, estabelece: 

Art. 23. As Zonas de Preservação e Proteção Ambiental - ZPPA destinam-se 

exclusivamente a preservação e proteção de mananciais, fundos de vales, nascentes, 

córregos, ribeirões, matas e vegetações nativas. Quaisquer obras nestas zonas 

restringem-se a correções de escoamento de águas pluviais, saneamento, combate à 

erosão ou de infra-estrutura, e equipamentos de suporte às atividades de lazer e 

recreação. 
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Parágrafo Único - Os limites das zonas de preservação e proteção ambiental deverão 

cumprir os índices exigidos pelos órgãos competentes, sendo os mínimos que seguem: 

a) 30 metros do leito para: Córrego do Veado, Córrego do Limoeiro e o Córrego da 

Colônia Mineira e seus afluentes;  

b) 50 metros de raio para nascentes; 

c) 50 metros do leito para: Córrego da Cascata, Córrego do Gramado, Córrego 

Taquaruçú, Córrego da Onça, Ribeirão do Mandaguari, Córrego da Anta e seus 

afluentes; 

d) 30 metros do leito para os afluentes do Córrego do Cedro; 

e) 60 metros do leito para os afluentes do Ribeirão ou Rio Santo Anastácio; f) 150 

metros do espelho d`água do Balneário da Amizade; 

g) as áreas com cota inferior a 1,50 metros, medida a partir do nível máximo do 

Balneário da Amizade e situadas a uma distância mínima, inferior a 100 metros das 

zonas de que tratam as alíneas "a" e "f" deste artigo; 

h) as áreas cobertas por mata e toda forma de vegetação nativa. 

1.3. Restauração Ecológica 

Restauração ecológica pode ser definida como a ñci°ncia pr§tica e arte de assistir e 

manejar à recuperação da integridade ecológica dos ecossistemas, incluindo um nível mínimo 

de biodiversidade e de variabilidade na estrutura e no funcionamento dos processos ecológicos, 

considerando-se seus valores ecol·gicos, econ¹micos e sociaisò (SOCIETY FOR 

ECOLOGICAL RESTORATION INTERNATIONAL, 2006). 

A prática da restauração ecológica tem como meta a viabilidade ecológica de um 

ecossistema no longo prazo e o retorno de comunidades mais próximas possíveis dos seus 

estados naturais, no que tange a estrutura e seu funcionamento, em um cenário futuro. (ENGEL 

& PARROTTA, 2003). De acordo com este conceito, a restauração do ecossistema implica que 

ele terá os recursos bióticos suficientes para continuar seu desenvolvimento sem mais   

assistência ou subsídio, possuindo a capacidade de: 1) sustentar-se estruturalmente e 

funcionalmente, 2) possuir resiliência às faixas normais de variação de estresse ambiental e 

perturbação, e 3) interagir com ecossistemas contíguos por meio de fluxos bióticos e abióticos 

e interações culturais (BRANCALION et. al., 2012). 

Para Oliveira (2002), uma teoria fundamental para o conceito de restauração ecológica 

é a teoria da sucessão ecológica. Oliveira ainda diz que a sucessão ecológica é uma importante 

ferramenta para a restauração, pois o entendimento sobre este conceito permite previsões sobre 

a trajetória das comunidades ao longo da recuperação dos ecossistemas.  

Sucessão ecológica pode ser definida a partir de três parâmetros: (i) é um processo 

ordenado de desenvolvimento da comunidade, que é razoavelmente direcional, assim sendo 
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previsível; (ii) resulta da modificação do ambiente físico pela comunidade, ou seja, a sucessão 

é controlada pela comunidade apesar do ambiente físico determinar o padrão, a taxa de mudança 

e geralmente estabelecer limites para o desenvolvimento; (iii) culmina em um ecossistema 

estável onde a biomassa máxima e a função simbiótica entre os organismos são mantidos por 

unidade de fluxo de energia disponível (ODUM, 1969). 

Tendo em mente a definição de restauração ecológica da Society for Ecological 

Restoration International, alguns atributos-chave devem ser definidos para que um dado 

ecossistema possa ser considerado restaurado, ou seja, para que o objetivo geral da restauração 

ecológica seja atingido.  De forma resumida, os ecossistemas restaurados devem: 

¶ Conter um conjunto característico de espécies que ocorrem em ecossistemas de 

referência, as quais devem criar uma estrutura de comunidade apropriada.; 

¶ Conter o maior número possível de espécies nativas regionais, com reduzida invasão 

biológica; 

¶ Conter todos os grupos funcionais necessários ao funcionamento da floresta ou não ter 

restrições para que a área restaurada seja colonizada por esses grupos no futuro; 

¶ Apresentar ambiente físico adequado para dar suporte ao desenvolvimento da 

comunidade restaurada e à trajetória ambiental desejada; 

¶ Apresentar funcionamento    aparentemente    adequado    para    seu    estágio    de 

desenvolvimento, sem problemas evidentes; 

¶ Estar integrados a uma ampla paisagem ou matriz ecológica, permitindo fluxos bióticos 

e a bióticos recíprocos, além de interações; 

¶ Estar isentos de fatores de degradação que ameaçam sua saúde e integridade ou com 

estes minimizados ao máximo; 

¶ Ser suficientemente resilientes para tolerar estresses naturais periódicos; 

¶ Ser autossustentáveis no tempo, da mesma forma que o ecossistema de referência, 

podendo continuar a existir indefinidamente em condições ambientais existentes, logicamente 

podendo apresentar flutuações naturais na composição de espécies, funcionamento e estrutura 

conforme mudem as condições ambientais (BRANCALION et al., 2012). 

Segundo Brancalion et al. (2012), como o objetivo de todo processo de restauração 

ecológica é de fato a restauração do ecossistema, os atributos supracitados podem ser aplicados 

nos objetivos de determinada restauração ecológica, porém, por se tratarem de atributos gerais 

não definem metas ou objetivos específicos para cada ecossistema. Isso ocorre porque os 
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ecossistemas apresentam uma incontável quantidade de fatores a serem levados em 

consideração como objetivos de uma restauração ecológica. 

1.4. Técnicas de Recuperação 

Dentro da problemática dos cenários ambientais em relação aos ecossistemas, surge a 

necessidade de ações para a intervir nos possíveis meios fragilizados com potencial de riscos 

às condições dignas de vida das comunidades. A Lei 9.985 de 2000, que institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), no artigo 2º, define recuperação como a 

ñrestitui­«o de um ecossistema ou de uma popula­«o silvestre degradada a uma condi­«o n«o 

degradada, que pode ser diferente de sua condi­«o originalò. Nesse contexto, a recupera­«o 

pode ser entendida como um conjunto de ações necessárias para que a área volte a estar apta 

para algum uso produtivo em condições de equilíbrio ambiental (MARTINS, 2007).  

De acordo com Tavares (2008), o termo restauração, quando se coloca totalmente fiel a 

sua definição, trata-se de um termo impróprio para com os processos que são executados 

usualmente, uma vez que, retorno ao estado original, entende-se que todos os aspectos 

relacionados à topografia, vegetação, fauna, solo, hidrologia, entre outros, apresentem as 

mesmas características antes da degradação, de maneira em que se torna um objetivo 

praticamente inatingível. Assim, as definições de recuperação e restauração tendem a se 

completar diante da dinâmica atual, principalmente se tratarmos dos meios de produção e o 

agronegócio como fator relevante para a economia nacional. É mais interessante distinguirmos 

o conceito a partir de:  

ñ[...] recupera­«o significa que o local degradado ser§ retornado a uma forma 

de utilização de acordo com o plano preestabelecido para o uso do solo. Implica que 

uma condição estável será obtida em conformidade com os valores ambientais, 

econômicos, estéticos e sociais da circunvizinhança (IBAMA, 1990 apud 

KOBIYAMA et al., 2001 p. 12). ò 

Embora eventos naturais de degradação venham a ocorrer, a participação do homem no 

meio é inquestionavelmente agravante para grandes alterações ambientais, ocasionando fatores 

degradativos (MARTINS, 2009), como esquematiza a figura a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 



27 
 

Figura 1: Fatores de Degradação dos Ecossistemas Florestais. 

 

Fonte: Adaptado de Martins, 2009. 

Já de acordo com Dias e Griffith (1998), a ideia do fator antrópico também é 

determinante, colocando como os principais fatores de degradação: os desmatamentos para fins 

de agricultura, a urbanização, as obras de engenharia para construção de estradas, ferrovias ou 

represas, a mineração a céu aberto, a exploração da vegetação, as práticas agrícolas 

inadequadas, tal como o uso excessivo de produtos químicos, o uso de máquinas inadequadas, 

a ausência de práticas conservacionistas do solo e as atividades industriais que causam a 

poluição do solo. 

1.4.1. Nucleação 

A técnica de nucleação é considerada uma estratégia de recuperação por regeneração 

natural e, geralmente, o procedimento mais simples e barato para áreas degradadas, entretanto, 

intimamente ligado ao tempo necessário para a regeneração de forma natural, cujo é longo e 

condiciona a regeneração natural quanto à disponibilidade de sementes, que afetam a 

germinação e o crescimento inicial (KOBIYAMA et al, 2001). 

A nucleação é entendida como a capacidade de uma espécie em propiciar uma 

significativa melhoria nas qualidades ambientais, permitindo um aumento na probabilidade de 

ocupação deste ambiente por outras espécies (YARRANTON & MORRISON, 1974), 

condicionando, a partir de ilhas de vegetação ou núcleos, que a vegetação secundária se expanda 

durante o tempo, acelerando o processo de sucessão natural das espécies na área degradada 

(MARTINS, 2007). A figura a seguir, ilustra o processo: 
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Figura 2: Restauração através da nucleação. 

 

Fonte: Martins, 2007. 

¶ Plantio direto de mudas: técnica a qual busca, de forma mais afetiva, a ampliação do 

processo de nucleação. Sua metodologia pode ser variada, quando se trata da disposição das 

mudas na área. A implantação de mudas produzidas em viveiros florestais é uma forma de gerar 

núcleos capazes de atrair maior diversidade biológica para as áreas degradadas (REIS, 2003). 

De acordo com Kageyama e Gandara (2000), a implantação de ilhas de vegetação sugere a 

formação de pequenos núcleos onde são colocadas as plantas de distintas formas de vida. 

Espécies de desenvolvimento precoce, tem condições de florir e frutificar mais rápidas, atraindo 

predadores, polinizadores, dispersores e decompositores nos núcleos formados, gerando assim, 

maiores probabilidades de biodiversidade. As espécies nativas também são recomendadas, com 

boas interações com a fauna, além de nucleadoras. As espécies em extinção podem ser 

preferenciais, garantindo, assim, a sua preservação e de outras espécies locais. 

Podem ser aplicados modelos de plantios sem espaçamento definido, ou como o modelo 

de plantio em linha, cujo adota linhas de pioneiras e não pioneiras, com espaçamento de 2 x 2 

m ou 2 x 3 m, como ilustra a figura a seguir: 
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Figura 3: Modelo de plantio em linhas alternadas de pioneiras e não pioneiras. 

 

Fonte: Soares, 2009. 

Há também o modelo de plantio de mudas com adensamento entre elas, sendo o espaço 

entre as mudas pequeno. Um exemplo desta forma de plantio ® o denominado ñgrupos de 

Andersonò, sendo tr°s, cinco, nove ou 13 mudas s«o plantas com espaçamento de 0,5 a 1 m, 

aconselhado de forma heterogênea, com grupos de espécies pioneiras com maior potencial de 

crescimento e espécies não pioneiras com crescimento mais lento. 

Figura 4: Modelo de plantio de três mudas no grupo de Anderson. 

 

Fonte: Soares, 2009. 

Figura 5: Esquema de disposição para plantio em grupos de Anderson. 

 

Fonte: Secretaria do Meio Ambiente - SP, 2011. 
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1.4.2. Sistemas Agroflorestais 

O sistema agroflorestal se caracteriza de um plantio de multicultivo adensado onde são 

plantadas de uma só vez 30 espécies ou mais (preferencialmente), com variados estratos e ciclos 

de vida, sendo dirigidas pela sucessão natural, onde ao longo do tempo, as espécies tendem a 

evoluir se ajudando (IASB, 2009 p. 18 apud GARCEZ, 2007). 

Segundo Kobiyama et al. (2001), o SAF é um sistema que associa espécies florestais 

com agrícolas e/ou pastoris, sendo: culturas anuais e árvores (agrossilvicultura); pastagem e 

árvores (silvipastoril); e culturas anuais, pastagens e árvores (agrossilvipastoril), cujas 

combinações trazem grandes benefícios para a recuperação de áreas degradadas. 

De acordo com Garcez (2007), esse sistema deve ser planejado de acordo com cada 

situação e objetivos a serem alcançados, manejados de acordo com o hábito de crescimento e 

necessidade de insolação que cada planta precisa para seu desenvolvimento, podendo vir a 

produzir raízes, folhas, frutos, sementes e madeiras, nativas ou não, servindo como sustento ao 

homem, aos animais ou ainda, simplesmente, alimentar o sistema com a ciclagem de nutrientes, 

principalmente de carbono e matéria orgânica.  

O manejo de diversas espécies é eficaz no sistema, uma vez que estas utilizam diferentes 

tipos de nutrientes do solo e fornecem matérias orgânicas diversas também, havendo uma 

compensação de consumo por vegetais com diferentes demandas, ocasionando uma troca entre 

eles. 

Além disso, o sucesso da implantação de um SAF dependerá das características da área 

para que este se torne viável, identificando criações e consórcios ou combinações agroflorestais, 

compatibilizando também demandas de ordem socioeconômica e ambiental, buscando a 

geração de empregos e renda e a recuperação do solo, fauna, flora, microclima, juntamente com 

a necessidade de lucratividade econômica em uma área degradada, cujo interesse principal é a 

sua recuperação (KOBIYAMA et al., op. cit., 2001). 

De acordo com Lamônica & Barroso (2008) e Kobiyama et al. (2001), também são 

benefícios do SAF: 

i. Melhor aproveitamento do espaço físico da área; 

ii.  Melhoramento das características químicas, físicas e biológicas do solo; 

iii.  Produção agrossilvipastoril são mais frequentemente produtivas em relação às 

monoculturas; 

iv. Reduz risco de perdas totais de espécies; 

v. Sombreamento (café e banana, por exemplo); 

vi. Maior biodiversidade; 
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vii.  Redução de custos ao produtor rural; 

viii.  Alto índice de retorno econômico; e 

ix. Facilidade de adaptação ao manejo ecológico e equilíbrio ambiental. 

1.4.3. Agricultura Orgânica 

A agricultura orgânica é uma prática eficiente, uma vez que se dá por meios naturais de 

cultivos, dispensa a aplicação de adubos químicos e herbicidas e contribui para melhor 

manutenção da fauna e flora edáfica e do ecossistema, aumento da matéria orgânica e 

resistência à erosão, diminuição da poluição ambiental e, consequentemente, à recuperação do 

ambiente degradado, mantendo-o equilibrado e proporcionando qualidade de vida àqueles que 

ali vivem e trabalham (KOBIYAMA et al., 2001). 

Embora qualquer tipo de agricultura vem a promover perturbações ao meio, as práticas 

aplicadas de forma adequada, tais como a rotação de culturas e o uso de adubos verdes, são as 

que melhores mantém o equilíbrio do ecossistema, promovendo maior ciclagem de nutrientes 

por cobertura permanente do solo, conservação de fauna e flora e diminuindo perdas por 

lixiviação (KOBIYAMA et al., op. cit., 2001). 
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2. METODOLOGIA  

A realiza­«o do estudo ñPROPOSTA PARA A RECUPERA¢ëO DAS ĆREAS DE 

PRESERVAÇÃO PERMANENTE DA ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES 

FAMILIA RES DA FAZENDA SÃO JOSÉò 1 contou com a participação dos envolvidos aqui 

neste Trabalho de Graduação, no qual foram utilizadas metodologias para a definição da área 

de estudo, diagnóstico local e definição da metodologia de recuperação. 

2.1. Revisão Bibliográfica 

Para a revisão bibliográfica presente neste estudo foram realizadas consultas na 

biblioteca da FCT/UNESP, publicações digitais disponíveis na internet e outros materiais 

acessados via grupos de pesquisa (mais especificamente do GADIS), bem como de instituições 

parceiras da UNESP, como o CBH Pontal do Paranapanema e Secretaria Estadual do Meio 

Ambiente. 

2.2. Definição da Área de Estudo 

A área foi definida a partir dos mapas do manancial e de vegetação na bacia do alto 

curso do Rio Santo Anastácio, análise do CAR da fazenda e discussões entre gestores 

ambientais de Presidente Prudente, Comitê de Bacias Hidrográficas do Pontal do 

Paranapanema, alunos do 5º ano de Engenharia Ambiental e docentes da FCT ï UNESP e 

representantes da AASSFJ (PROPOSTA..., 2017 p. 9) 2. 

2.3. Diagnóstico Local 

A área foi diagnosticada no seu âmbito socioeconômico, cultural e ambiental. Seu 

desenvolvimento foi realizado com visitas a campo realizando amostragem com GPS portátil 

Garmin e mapeamento utilizando imagens obtidas no Google Earth e o software ArcGIS 10.3. 

Neste mapeamento foram levantados os tipos de uso e cobertura do solo, cursos dô§gua e 

nascentes. A partir desse mapeamento foram definidas as APPs e outros locais passíveis de 

recuperação, de acordo com a Lei Federal nº 12.651/2012 (PROPOSTA..., 2017 p. 9). 

Para o diagnóstico complementar no estudo comparativo foi utilizado também o 

software QGIS 2.18.14 para gerar mapas com maiores informações sobre as áreas de interesse. 

 

 

                                                           

1Relatório realizado pelos alunos da Turma XII de Engenharia Ambiental da FCT-UNESP como Trabalho 

Acadêmico apresentado aos professores Antonio Cezar Leal e Renata Ribeiro de Araújo pelas disciplinas de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos e Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas. 

2Refer°ncia do relat·rio ñPROPOSTA PARA A RECUPERAÇÃO DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE DA ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES FAMILIARES DA FAZENDA SÃO JOSÉò.  
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2.4. Delimitação das Áreas de Preservação Permanente 

A metodologia para delimitação de APP foi por meio de estudos em campo, coleta de 

coordenadas, geoprocessamento com base cartográfica do Google Earth e em forma de sistema 

de informações geográficas com o ArcGIS 10.3 e QGIS 2.18.14, definindo as feições e as 

delimitações necessárias. Estes também auxiliaram nos cálculos das áreas de preservação 

permanente identificadas em cada projeto, em hectares, cujos estão contidos em informação nas 

cartas geradas. Os parâmetros da Lei 12.651/2012 foram assistidos de acordo com as metragens 

de 30 metros de corpos dô§gua e raio de 50 metros para nascentes/olhos dô§gua em qualquer 

situação topográfica, segundo o Art. 4º da Lei referida. Excetua-se o Rio Santo Anastácio e seus 

afluentes diretos na bacia hidrográfica do manancial, onde ressalva o artigo 23 da Lei Municipal 

Complementar nº 153/2008 de Presidente Prudente, que as metragens de APPs sejam de 60 

metros do leito destes cursos dô§gua (PROPOSTA..., 2017 p. 11). 

O presente estudo contou com metodologias de SIG para elaboração de mapas 

sobrepostos entre os estudos e visitas à campo com GPS para levantamento de pontos de apoio 

estratégicos para identificação e interpretação das áreas divergentes delimitadas.  

2.5. Estudo Comparativo 

O estudo realizado para os resultados deste Trabalho de Graduação teve como base a 

sobreposição dos mapas gerados de APPs de ambos os projetos citados, utilizando ferramentas 

do software ArcGIS 10.3 para cálculo das áreas dos dois projetos e identificação de 

divergências entre os estudos, bem como interpretá-los com recursos de SIG e trabalhos de 

campo para observação das áreas contrastadas. Durante as observações realizadas em campo 

foram adotados pontos de apoio para melhor interpretação dos fenômenos, coletando as 

coordenadas planas na fazenda e transformando-as em coordenadas geográficas, com projeção 

UTM 22S e datum SIRGAS2000.  

2.6. Propostas de Recuperação 

Para a elaboração das propostas para a recuperação das áreas de preservação permanente 

na AAFFSJ foram consideradas a revisão bibliográfica e a legislação ambiental, as atividades 

desenvolvidas nas aulas de Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) e 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (GRH), bem como os debates realizados sobre a temática 

durante reuniões do Grupo de Trabalho de APP e Mananciais, do CBH-PP, nas quais 

participamos.  A partir de todas essas atividades realizadas, foi proposto uma recuperação com 

a técnica de plantio direto de mudas.  
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3. ÁREA DE ESTUDO 

Neste capitulo serão abordados o histórico e as características físicas e socioeconômicas 

da área de estudo. 

A AAFFSJ está localizada no município de Presidente Prudente ï São Paulo ï Brasil e 

está contida na UGRHI 22, na bacia hidrográfica do manancial do Rio Santo Anastácio. 

Figura 6: Croqui da AAFFSJ no município de Presidente Prudente - SP. 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2018. 
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Figura 7: Localização da bacia hidrográfica do manancial do Rio Santo Anastácio. 

 
Fonte: Dibieso, 2013. 

3.1. Histórico da Área 

A fazenda foi formada em dezembro de 2001, a partir das inscrições realizadas pelo 

Banco de Terras em Presidente Prudente, denominada como Associação dos Agricultores 

Familiares da Fazenda São José (AAFFSJ), conjunta por 41 famílias (LIMA, 2015 p.84). Foi 

por intermédio da ação desses associados que houve a implantação do assentamento do Banco 

de Terras em Presidente Prudente, conforme a foto a seguir (PAULA et al., 2012): 
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Figura 8: Placa de entrada da AAFFSJ com menção ao financiamento pelo Banco da Terra. 

 

Fonte: Paula, et al. (2012). 

Segundo o presidente da AAFFSJ, a seleção dos produtores para fazer parte do 

assentamento foi feita pela UNIPONTAL (União dos Municípios do Pontal do Paranapanema, 

entidade que reúne 32 municípios da região), sendo, os escolhidos, aqueles com baixo 

rendimento financeiro e comprovantes de, no mínimo, cinco anos de trabalho rural, além de 

não possuírem terras. De acordo com as entrevistas realizadas por Paula et al. (2012), em 

relação ao tempo em que as famílias se dedicavam à agricultura, 80% dos entrevistados 

afirmaram trabalhar em atividades agrícolas desde a infância. Além disso, as entrevistas 

realizadas por Lima (2015), os produtores vieram de várias cidades da região do Pontal, do 

Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, dentre outras, além daqueles que já residiam em 

Presidente Prudente e seus distritos. 

Formada a associação, os gestores do Banco da Terra (BT) regional selecionam terras 

que estariam disponíveis para compra, sendo escolhida pelos mutuários, uma fazenda de 253 

ha, contabilizando 6,13 ha/família; terra esta, pertencente ao fazendeiro Mario Pires. A fazenda 

possui localidade estratégica próxima a mercados consumidores, serviços de Presidente 

Prudente e ao Aeroporto Estadual do município. A AAFFSJ se torna proprietária da fazenda 

quando registrada em cartório no dia 28 de dezembro de 2001. O montante de R$ 1.172.000,00 

foi financiado para a compra da propriedade e infraestrutura da mesma (LIMA, 2015 p. 85). 

Ainda segundo Lima (2015), os gestores do BT regional não realizaram um 

levantamento de certidão centenária, além de desconhecerem que a área da fazenda está contida 

nos 12.474 ha do 2º Perímetro de Presidente Prudente, julgada como devoluta desde 1942. 

Nesse contexto, é que levou a dois processos judiciais e um criminal, onde por uma decisão do 

Procurador da República Luis Roberto Gomes, encerra o caso, acertado com os mutuários de 

legalizar as terras, pagar as dívidas, os gestores não são punidos e arquiva-se o caso, além da 

situação jurídica pendente prejudicar o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
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Familiar (PRONAF) prometido às famílias, sendo paralisado e somente liberado em 2004. Todo 

o ocorrido levou ao endividamento junto ao Banco do Brasil, a um processo de individualização 

da dívida, a desistência de 11 famílias, a um intenso processo de proletarização e à 

fragmentação do território (LIMA, 2015). Com o passar dos anos, segundo o presidente da 

associação, muitos agricultores conseguiram a concessão para crédito do PRONAF, embora, 

não possam mais solicitar o financiamento pela situação de litígio das terras. Em entrevista com 

um dos moradores da área, foi relatado que o caso de as terras estarem irregulares por serem 

devolutas se encerrou recentemente, no ano de 2017. As parcelas para quitar a área já estão 

sendo pagas e, assim, os trâmites para liberação da escritura do imóvel está em processo, para 

que finalmente as demais famílias estejam regularizadas e se ajustem ao PRONAF. 

3.2. Caracterização da Área 

3.2.1. Hidrografia 

A fazenda São José está localizada na Bacia Hidrográfica do Rio Santo Anastácio, no 

alto curso, percorrendo 20,5 km no sentido SE-W com a sua nascente em Anhumas e Regente 

Feijó. Possui como rio principal o que denomina seu nome, o Santo Anastácio, e os seus 

principais afluentes os córregos Araci, Embiri, Lajeadinho, Noite Negra, Olga, Pindaíba e 

Sebastião. Estes, juntamente com o Cedrinho, constituem a represa de abastecimento público 

de Presidente Prudente, utilizada pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 

Paulo (SABESP). 

Os cursos dô§gua de maior destaque na §rea s«o o C·rrego da Olga e o Rio Santo 

Anastácio. Foram identificadas na área nascentes pontuais, difusas e cursos dô§gua, de acordo 

com o mapa a seguir:  
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Figura 9: Mapa de Hidrografia da AAFFSJ. 

 

Fonte: Proposta para a Recuperação das Áreas de Preservação Permanente da AAFFSJ, 2017. 

3.2.2. Uso e Ocupação do Solo 

As áreas ao norte da fazenda são definidas como lotes de moradia pelos moradores, onde 

estes utilizam destas áreas apenas para agropecuária de subsistência, e não para grandes 
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produções. Os principais usos do solo para estas áreas, como observado em campo, são para 

culturas permanentes e silvicultura, relacionados à árvores e plantas frutíferas. Há também 

culturas temporárias, como abóbora, mandioca, maracujá, feijão e hortaliças, além de 

piscicultura. 

A área situada à região nordeste na fazenda se destaca positivamente por possuir grande 

resquício de mata nativa. O detalhe negativo é que estas matas não estão margeando diversos 

pontos de nascentes difusas ali também encontrados, o que pode comprometer a qualidade e o 

afloramento dô§gua.  

Já a região centro-sul da fazenda já é ocupada por sua maioria para atividade de 

pastagem, sendo principalmente para gado de corte. Em contrapartida, algumas regiões de APP, 

inclusive, são destinadas para essas atividades. Mais ao sul ainda, se observa a presença de gado 

em áreas florestais sem cercas, o que evidencia o atolamento de animais em regiões próximas 

de nascentes difusas, além de pisoteamento dos mesmos, desencadeando processos erosivos a 

níveis de sulcos, ravinas e voçorocas. 

3.2.3. Relevo 

O relevo da AAFFSJ foi caracterizado de acordo com PROPOSTA..., 2017 p. 24, a 

partir das ilustrações e considerações a seguir: 

Figura 10: Mapa hipsométrico da Bacia Hidrográfica do Córrego da Olga e da Unidade Hidrográfica IV. 

 

Fonte: Proposta para a Recuperação das Áreas de Preservação Permanente da AAFFSJ, 2017. 
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Figura 11: Mapa de declividade da bacia hidrográfica do córrego da Olga e da Unidade Hidrográfica IV. 

 

Fonte: Proposta para a Recuperação das Áreas de Preservação Permanente da AAFFSJ, 2017. 

 Os mapas identificam um terreno levemente ondulado em seu predomínio, apresentando 

maiores declividades na região sul, caracterizando uma área com colinas extensas e suaves. A 

porção sul que permeia o Santo Anastácio e outros pontos com afloramento de água difusos 

evidenciam, de fato, maiores declividades, por influência geomorfológica. 

3.2.4. Solo 

A caracterização do solo na área foi de acordo com PROPOSTA..., 2017 p. 25-26, onde 

foi realizado um trabalho de campo com o Prof. Dr. João Osvaldo Rodrigues Nunes para 

discussão dos fatores que apontavam os tipos de solo da fazenda. Foi verificado o indicativo de 

três tipos de solo na área: solo hidromórfico, com predomínio de neossolo litólico e argissolo. 

O solo hidromórfico foi predominante em regiões de fundo de vale em berço, onde se certificam 

por áreas mais úmidas. Esse tipo de solo é constituído por material mineral, com horizonte 

superficial, apresentando cores cinzentas até pretas, com espessura em torno de 10 e 50 cm, 

além de feitios médios a altos de carbono orgânico. 

Já as áreas de topo apresentaram indicativos de argissolo. Esse tipo de solo se caracteriza 

pela presença de horizonte diagnóstico B textural devido à mobilização e perda de argila da 

parte mais superficial, embora com maior concentração desta em profundidade. Esse solo 

apresenta baixa atividade da argila, podendo conter altos teores de alumínio e comumente 

ácidos. 

A zona de transição entre os dois solos já citados, se identifica com o neossolo litólico. 

Este, é conhecido por ser um solo de pouca evolução, com uma pequena camada de material 

orgânico e minerais (aproximadamente menos de 20 cm). 
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É importante também ressaltar a fragilidade do solo da fazenda, devido ao intenso uso 

ao longo dos anos, sem práticas conservacionistas de produção, o que desencadeia problemas 

de erosões, prejudica a produtividade e a qualidade das águas do freático. 

De acordo com os indicativos realizados em campo foi possível ilustrar um perfil do 

solo da região: 

Figura 12: Perfil do solo da região da Fazenda. 

 

Fonte: Proposta para a Recuperação das Áreas de Preservação Permanente da AAFFSJ, 2017. 

3.2.5. Vegetação 

A vegetação da fazenda foi caracterizada a partir de PROPOSTA..., 2017 p. 27-31, cuja 

se classifica como de Floresta Estacional Semidecidual, pertencente ao bioma da Mata 

Atlântica, tipicamente encontrada em regiões do interior do estado e abrangendo grande porção 

do Pontal. 

Para auxílio na análise da vegetação local, a metodologia da Portaria da CBRN 01/2015 

serviu de grande subsídio. A fazenda apresentou muitos pontos descampados e poucos 

adensamentos vegetais. Muitas clareiras foram identificadas, além de gramíneas e uma porção 

mais florestal quando se permeia às margens do Rio Santo Anastácio, ao sul da área. 

As espécies identificadas em campo também se indicavam nativas, tais como, por 

exemplo, a Sangra dô§gua (Croton urucurana) e goiabeiras (Psidium guajava). Porém, devido 

aos poucos adensamentos, a capacidade regenerativa constatou-se baixa, graças à pouca 

interação e dispersão de sementes. Foi apontado também a presença de espécies Assa-peixe 

(Vernonia polysphaera) e capim, do gênero Brachiaria. Essas espécies demandam um certo 

controle para que a vegetação nativa local e a produtividade dos moradores não sejam ainda 

mais prejudicadas, ressaltando a boa dispersão que apresentam. Ainda muitos pontos se 

alocavam em áreas alagadas, o que não se possibilitaria a regeneração.  

Num quadro geral, a deterioração e degradação da área são notórias, no que tange à sua 

vegetação. 
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3.2.6. Fatores de Perturbação 

Os fatores de perturbação foram identificados de acordo com PROPOSTA..., 2017 p. 

31-34.  

Muitas áreas da fazenda são amplamente utilizadas para produção pecuária. Devido à 

atual condição do solo, muitas porções com vegetação rasteira ou simplesmente com solo 

exposto, é que a criação de gado se condiciona como fator perturbador aos arredores da 

AAFFSJ. A falta de manejo e práticas conservacionistas fragilizam o solo, ocasionando a 

compactação do mesmo e sujeito à processos erosivos, bem como o transporte de sedimentos e 

assoreamento dos cursos dô§gua. O pisoteamento do gado em §reas mais desprotegidas e com 

altas declividades propicia o desgaste. O agravante é ainda maior quando considerarmos a perda 

da infiltração da água, aumentando o escoamento superficial e diminuído a capacidade do 

freático, ressaltando que, uma das principais fontes de água para os moradores são por meio de 

poços artesianos. 

Figura 13: Processo erosivo em região da fazenda. 

 

Fonte: Proposta para Recuperação das Área de Preservação Permanente da AAFFSJ, 2017. 

Foi observado também a presença de formigas cortadeiras e espécies exóticas com 

algum potencial invasor, sobretudo, as Brachiaria spp. (Capim-braqueária). 

 O aeroporto da cidade se torna um perturbador pelo fato de sua proximidade com a 

fazenda. A poluição sonora constante tende a afetar não só os moradores com os ruídos, mas 

também a fauna ali presente. 

 Durante os questionamentos, os moradores também relataram que queimadas ocorriam 

de maneira esporádica na fazenda. 
























































